
>Opinião02

*Curtas

Graduação LicitaçãoInscrições Investimentos

*Artigo

Barreiras Comerciais

A Universidade Fe-
deral de Mato Grosso 
(UFMT) divulgou on-
tem, 27. a abertura de 
dois editais para cursos 
de graduação na mo-
dalidade a distância. 
De acordo com a insti-
tuição, serão ofertadas 
1.140 vagas nos cursos 
de licenciatura e ba-
charelado em ciências 
naturais, matemática, 
pedagogia e administra-
ção pública.

Os avisos de licita-
ção foram publicados no 
Diário Oficial da União 
(DOU), que circulou no 
último dia 21 de dezem-
bro. O certame na BR-
163 é para o trecho não 
concessionado. A medi-
da, segundo o diretor de 
Infraestrutura Rodoviária 
(DIR) do DNIT Luiz Antô-
nio Garcia, visa à melho-
ria da logística da pro-
dução agrícola de Mato 
Grosso.

As inscrições estão pre-
vistas para começarem 
em fevereiro de 2017.  As 
inscrições para o processo 
seletivo serão realizadas 
no período de 6 a 16 de fe-
vereiro de 2017, por meio 
da internet. Será cobra-
da uma taxa de R$ 90. As 
inscrições deferidas serão 
divulgadas a partir do dia 
22 de fevereiro. O local de 
realização das provas será 
divulgado a partir do dia 8 
de março.

O Departamento Na-
cional de Infraestrutura 
de Transportes (DNIT) 
lançou licitação na ordem 
de R$ 200 milhões para 
investimentos em manu-
tenção e recuperação nas 
rodovias BR-163 e BR-158 
com a BR-242 em Mato 
Grosso. O certame ocorre 
via Programa de Contra-
tação, Restauração e Ma-
nutenção por resultados 
de Rodovias Federais Pa-
vimentadas (CREMA).
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Para 2017
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Fagundes

O comunicado,  foi fei-
to em reunião entre Prado 
e o secretário de Estado 
de Fazenda. Ainda segun-
do o MPE, ficou acertado, 
ainda, que o duodécimo 
de dezembro será repas-
sado até o dia 4 de janeiro. 
O total pendente equivale 
a R$ 298.850.411,71. De 
acordo com o TAC, a pri-
meira parcela deveria ter 
sido repassada até o dia 
30 de novembro.

O presidente Michel Te-
mer (PMDB) liberou ontem, 
R$ 395 milhões do FEX a 
Mato Grosso. O recurso de-
verá ser usado pelo governo 
do Estado e municípios para 
saldar seus compromissos e 
fazer investimentos a tempo 
de fechar as contas. Temer 
havia prometido ao senador 
Wellington Fagundes (PR) na 
semana passada que faria o 
repasse.

Através de emenda par-
lamentar individual impo-
sitiva somados a recursos 
assegurados junto ao Mi-
nistério da Integração Na-
cional, o deputado Ezequiel 
Fonseca garantiu, em Brasí-
lia, nos anos de 2015 e 2016, 
o empenho do valor de R$ 
8,5 milhões para a execução 
do projeto Rota do Peixe de 
desenvolvimento e estrutu-
ração da cadeia produtiva 
da piscicultura.

Para que o montante 
fosse liberado integralmen-
te e ainda neste ano, o re-
publicano também esteve 
reunido, na semana passa-
da, com o ministro do Plane-
jamento, Dyogo Oliveira e o 
ministro-chefe da Casa Civil, 
Eliseu Padilha. O governa-
dor Pedro Taques também 
se reuniu várias vezes com o 
governo para pedir urgência 
no pagamento.

Segundo ele, após em-
penhado, foi assinado no 
ano 2015 pela presidente 
do Consórcio Nascentes 
do Pantanal,  prefeita de 
Lambari D’ Oeste, Maria 
Manéa e, presidente do 
Consórcio Vale do Guapo-
ré, prefeito de Nova La-
cerda, Walmir Moretto, a 
contratação do convênio 
junto à Caixa Econômica 
Federal do valor de R$ 3,5 
milhões. 

Faleceu ontem, 27, o 
procurador de Justiça apo-
sentado Attílio Ourives, aos 
82 anos. Ingressou em 1958 
no curso de Direito em Mato 
Grosso. Foi nomeado para 
exercer o cargo de Promo-
tor de Justiça da Comarca de 
Dom Aquino em fevereiro 
de 1967. De lá para os dias 
seguiu carreira com amplas 
realizações no Estado. Ele 
também foi reitor da UFMT.

O procurador-geral 
de Justiça, Paulo Prado, 
anunciou nesta quarta-
feira, que a Secretaria 
de Estado de Fazenda se 
comprometeu a fazer, 
nas próximas 48 horas, o 
repasse de 25% dos va-
lores devidos referentes 
aos duodécimos em atra-
so aos Poderes e institui-
ções autônomas. O valor 
representa cerca de R$ 
75 milhões. 

Já em 2016, o deputado 
trabalha para que o empe-
nho, no valor de R$ 5 milhões 
seja publicado até o dia 30 do 
último mês do ano. Quanto a 
assinatura da contratação do 
convênio ficará o início do 
ano de 2017. O projeto Rota 
do Peixe é direcionado aos 
agricultores familiares dos 
municípios localizados na 
região de fronteira de Mato 
Grosso com a Bolívia.

Tramita na Câmara dos Deputados projeto do deputado Carlos 
Bezerra (PMDB) que estabelece norma sobre a posição dos 
advogados nas audiências de instrução e julgamento. Pelo 

texto, os advogados do autor e do réu da ação deverão ficar 
em um piso na mesma altura do juiz e à mesma distância do 

magistrado.
O Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB, Lei 

8.906/94) define que não há hierarquia nem subordinação en-
tre advogado, juiz e membro do Ministério Público.

Segundo Bezerra, apesar de parecer um tema menor, a posição 
de advogados nas audiências já foi tema de manifestação da 

OAB, do Conselho Nacional de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal. O Projeto de Lei 6262/16 tramita em caráter conclusi-
vo e será analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania. (Com Assessoria)

Projeto de Bezerra coloca advogado e juiz na mesma altura em audiência

Conhecida como barreira comercial ou barreira alfandegária 
temos a pratica governamental que visa o controle e o 
regulamento do comercio exterior, embutido tributos e 
controles do Estado com mercadorias e negociações. 
Esta etapa consiste em um dos caminhos finais de uma 
negociação de exportação, sendo fundamental para um 
negócio de sucesso, gerando preocupações econômicas, 
calculadas desde o seu princípio.
Esta prática é muito importante para que a economia 
fomente de forma saudável, limpa e sem a degradação 
de qualquer setor, sendo normalmente utilizadas para 
estimular setores econômicos específicos internos de 
cada país.
No estado do Mato Grosso, celeiro do agronegócio,  grande 
parte da economia é influenciada já que boa parte do que é 
produzido no estado é comercializado com outros países, 
formando um nicho no comércio exterior em diversas áreas 
de atuação de grãos e carnes, o que pode gerar duvidas 
e problemas, visto que muitas pessoas não tem ciência 
da real dimensão da importância que a barreira comercial 
pode gerar caso aplicada em demasia, ou simplesmente 
caso não veia ser aplicada.
A princípio, o destaque é a dignidade da pessoa humana, 
que pode causar inicialmente certa estranheza falando 
deste assunto, já que se trata de um direito basilar que toda 
a população tem e é preservado em todas as relações, o 
que pela lógica não seria diferente neste processo. 
Ele está diretamente ligado com todas as relações morais 
e éticas em qualquer circunstancia do comércio, já que 
envolve pessoas, e influenciando tanto nas questões 
trabalhistas do comerciante (desde seu o início), quanto no 
que consiste na preservação ambiental de onde retira-se a 
matéria prima, e o modo que isso se realiza.
Reservar uma parcela tributária levando em consideração 
todo este cuidado, também revela um desenvolvimento 
sustentável da sociedade, não tão somente econômico.
Embora muitas das tarifas sejam fundamentais, no Brasil 
deve-se ter uma análise do conjunto de restrições para o 
comércio, principalmente tratando-se de cotas e índices 
tarifários. É de suma importância para manter o país em 
todo seu sistema, mas também é fundamental que haja 
incentivo, para que não onere o agronegócio que por sua 
vez traria a consequência de penalizar involuntariamente 
a economia brasileira.
O Brasil lidera a exportação em vários produtos, entre eles 
o de carnes e açúcar, que tem grande influencia do estado 
do Mato Grosso, mas algumas tributações dificultam grande 
parte deste setor, além de impor limites para a prática deste 
mercado.
O neste ponto que está o fator que mais preocupa. Já que 
dificulta um real incentivo ou demanda tanto interna ou 
externa, que interliga tudo em um país já que são os inter-
esses de exportação do mesmo, a política e a administração 
pública, que historicamente mantém uma dividam externa, 
que se acumula e assim influencia diretamente os grupos 
econômicos do comércio mundial.
O que mais se presa hoje é estar dentro da norma, requisitos 
que são impostos pela OMC e cumpridos pelos empresários 
brasileiros, obstáculo que sempre preocupou e hoje é muito 
bem visto, mas que de contrapartida exige o mesmo dos 
governantes, já que a divida externa internacional deixa 
as discussões nesta área um pouco mais difíceis, já que 
envolvem interesses na área agrícola, no mercado de 
carnes e em outros setores da economia.
A crise política do país atinge todos os setores, tanto 
tributários, econômicos e de boas relações (seja no 
comércio ou não). Na prática e na barreira comercial que é 
ponto de partida e final de um negocio que inclui produtos 
de exportação, deveria ter um objetivo de fato protecionista, 
não deve ser seguido apenas pelos comerciantes, mas 
pelos dirigentes desta nação, para o bem da economia, do 
agronegócio e da sociedade.

Alice Cazzuni Defant
Graduanda em Direito

MT terá 21 dias entre feriados e pontos facultativos em 2017
O mato-grossense em 2017 terá 21 dias de “descanso” entre feriados na-

cionais, estadual e pontos facultativos. A maioria das datas comemorativas 
caíra em dia de semana, o que permitirá a prolongação das folgas e a possibili-
dade de viagens. Somente em pontos facultativos o próximo ano terá 10 dias.
As datas de feriados e pontos facultativos, mais precisamente para as repar-
tições públicas, constam no Decreto nº 776, que circula no Diário Oficial do 
Estado (DOE) desta quarta-feira, 28 de dezembro.O período do Carnaval, con-
siderado ponto facultativo, será o único com maior número de dias de “folgas” 
em sequência, considerando o final de semana. O Carnaval em 2017 caíra no 
dia 28 de fevereiro (terça-feira). Segundo o Decreto nº 776, o funcionalismo 
público volta ao atendimento normal a partir do dia 1º de março (quarta-fei-
ra de Cinzas) às 13h.O único feriado estadual será em 20 de novembro, uma 
segunda-feira. Nesta data é comemorado o Dia da Consciência Negra.Consta 
ainda na publicação do Diário Oficial do Estado, que no caso dos feriados de-
clarados em lei municipal “serão observados pelas repartições da Administra-
ção Pública Estadual direta, autarquia e funcional nas respectivas localidades”.


